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Sociais

Dimas Thomas e Delza Fonseca, Joel e Orly Campanatti, Sérgio e Geocelin Viott

Ennius Muniz e Márcia Corrêa

Paulo Valadão, Gustavo Rocha, Wilmar Santana, Raphael 
Paganini Picanço e Cristhian Domingos 

José Carlos 
Magalhães 
Pinto e Cecin 
Sarkis

Renato Simplício (presidente da Federação da 
Agricultura e Pecuária), Danielle Moreira (presidente 
da Associação Comercial do DF) e Geraldo Araújo

Edson e Luciana de Castro 
com  Athaíde Passos

Eduardo Neto, 
Denívea Pereira, 
Karla Taroni 
e Francisco 
Venâncio

Avaldir e Verônica Oliveira com Edmond Baracat
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José Carlos Magalhães Pinto e 
Tânia Regina Gonçalves Pinto 

Samuel Torres, Aline Martins, Mariana Torres, Iana 
e Samuel Vasconcelos

Marcos Cardoso, Adriana Muniz e Adriano Ricci

Marcelo Carvalho, Álvaro Silveira Júnior, Pedro Américo 
Pires e Fernando Brites (secretário adjunto da Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico do DF)

Talal e 
Meliha 
Abu Allan

Maria Lúcia 
e Geraldo 
Araújo
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Segundo o promotor de justiça e 
assessor do controle de constitu-
cionalidade do Ministério Públi-

co do Distrito Federal, Roberto Carlos 
Silva, na ADIN foi argumentado que 
a lei que regulamenta os puxadinhos 
violaria os princípios e as normas da 
política de desenvolvimento urbano 
do DF, expressos na Lei Orgânica, 
que exige a preservação do conjunto 
urbanístico de Brasília. 

Ele complementa que a previsão 
de julgamento da ADIN é de quatro 
meses. “O desembargador vai rece-
ber a ação e encaminhá-la para o 
governador, que deverá se manifes-
tar contra ou a favor. Depois, passará 
pela Câmara Legislativa para análise 
dos deputados distritais, e somente 
após este trâmite, será decidido se é 
inconstitucional ou não”, diz.

O promotor ressalta que, se a 
ADIN for aprovada, os lojistas que já 
tiveram seus projetos aprovados e li-
cenciados, ou que estão no meio do 
processo, serão prejudicados. “Tudo 
que foi estabelecido pelas novas re-
gras, como, por exemplo, o espaço 

de seis metros e outros pontos, não 
será mais aceito, os empresários te-
rão de começar tudo novamente”, 
comenta.

De acordo com Roberto, o Minis-
tério Público decidiu se posicionar 
sobre a questão após a prorrogação 
do prazo por mais um ano. “A lei ha-
via determinado prazo para a regula-
mentação até abril deste ano. Como 
observamos que neste período não 
houve mobilização dos lojistas e ape-
nas uma pequena parte buscou a re-
gularização, não podemos fechar os 
olhos e deixar que isso aconteça por 
mais um ano”, ressalta. 

Ele informa que existem várias 
ações do Ministério Público, desde 
1993, a respeito dos puxadinhos, e 
que, desde essa época, o assunto 
não foi resolvido. “A lei foi conduzi-

da de maneira quase perfeita, mas a 
Câmara Legislativa fez algumas mo-
dificações a respeito do tamanho dos 
puxadinhos e outras que não pode-
riam acontecer, por isso o Ministério 
Público questionou a situação e en-
trou com a ADIN”, confirma.

Prazo – O gerente de aprovação 
de projetos da administração de Bra-
sília, Anaxímenes Santos, informa que 
até o dia 5 de abril deste ano haviam 
sido entregues 177 projetos, sendo 
que dez foram aprovados, e outro, 
licenciado para o começo da cons-
trução. Segundo ele, a aprovação 
do projeto não depende apenas da 
administração, mas também da au-
torização do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (Iphan) 
e da Procuradoria-Geral do Distrito 
Federal (PGDF). 

Puxadinhos:
regras e novo prazo são 
contestados pelo Ministério Público

Depois de muitos debates, 
novas regras estabelecidas 
e prazo estendido por mais 
um ano - 5 de abril de 2011 
- para que as lojas da Asa Sul 
regularizem os espaços públicos 
utilizados, conhecidos como 
“Puxadinhos”, o Ministério 
Público entrou com uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 
(ADIN), no dia 29 de abril, 
defendendo a preservação do 
conjunto urbanístico de Brasília. 
Caso seja aprovada, os lojistas 
que já construíram terão de 
desfazer tudo 

Samuel Vasconcelos, da Centelha Elétrica: prejuízos para os lojistas 
se a ADIN for aprovada
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O diretor da CDL, Samuel Vas-
concelos, proprietário da Centelha 
Elétrica, na 512 Sul, analisa que a 
prorrogação por mais um ano foi 
ótima para os lojistas, e questiona 
porque o Ministério Público decidiu 
intervir apenas agora. “Esse assunto 
já está em pauta há muito tempo e 
o MP não se manifestou depois que 
resolvemos e acordamos pratica-
mente tudo com os deputados dis-
tritais e o GDF”, diz. 

Ele acredita que a ADIN tem gran-
des chances de ser aprovada. “Caso 
isso aconteça, será difícil reverter a 
decisão, sem falar no prejuízo que 
os comerciantes podem ter. Os lojis-
tas ficaram com uma questão a ser 

resolvida. Se construírem e a ADIN 
for aprovada, tudo será demolido, 
e se esperarem a decisão por mais 
quatro meses e se ela não for apro-
vada, terão perdido um grande tem-
po e precisarão fazer tudo de última 
hora”, comenta. 

Liminar – O proprietário da 
Elétrica Flamar, na 109 sul,  síndico 
dos blocos da quadra, Ari Lacerda, 
conta que os lojistas já concluíram 
a primeira etapa  e até escolheram 
o modelo de construção de acordo 
com as novas regras, mas, caso a 
ADIN seja aprovada, os lojistas e suas 
entidades representativas devem 
marcar uma reunião com o novo 
governador, Rogério Rosso, para 

encontrar alguma solução que seja 
boa para as duas partes. “Se isso não 
surtir nenhum efeito será necessário 
entrarmos com uma liminar para 
que possamos ganhar tempo até a 
resolução da questão”, destaca. 

Ele afirma que se a ADIN for 
aprovada vai acabar com o comér-
cio. “As grandes lojas da cidade têm 
puxadinhos, imagine as máquinas 
chegando e destruindo tudo. É cla-
ro que todos os lojistas devem se 
regularizar para o bem do comércio 
e da cidade, mas não pode ser de 
uma forma brusca como o Ministé-
rio Público está querendo. É preciso 
que haja compreensão e paciência 
de toda a sociedade”, conclui.

Empresários contestam

Quadra 109 Sul: lojistas já tinham escolhido o tipo de 
construção e estudam entrar com uma liminar 
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O serviço, em convênio com car-
tórios de protesto, tem apre-
sentado excelentes resultados 

para o comércio, afirma o presidente da 
CDL, Vicente Estevanato. Entre eles, es-
tão a redução de custos de cobrança e 
o aumento no índice de recebimento de 
clientes inadimplentes. “A empresa que 
utiliza o serviço tem diversas vantagens, 
uma delas é o valor reduzido do protesto 
de títulos, que fica mais caro se for realiza-
do diretamente nos cartórios. O Protesta 
é exclusivo da CDL”, diz.

Com um aumento de 30% no nú-
mero de títulos protestados, no último 
trimestre, o Protesta Fácil é um dos ser-
viços mais procurados pelas empresas 
que desejam receber créditos vencidos 
de inadimplentes, de acordo com o pre-
sidente. 

“O crescimento na procura pelo Pro-
testa Fácil por parte das empresas mostra 
que estamos no caminho certo. Atende-
mos ao varejo e também a outros seg-
mentos. E, para ter acesso às vantagens 
do serviço, basta se associar à CDL.” As 
empresas podem apresentar os docu-
mentos para serem protestados com 
data a partir de 1º de janeiro de 2003.

Rapidez - O presidente informa que 
o protesto é uma forma mais rápida para 
se receber uma dívida, representada por 
um título – cheque, nota promissória, du-
plicata – ou um documento de dívida, 
entre eles, contrato, sentença ou condo-
mínio. “O valor dos cheques ou outros 
títulos que forem pagos diretamente 
no cartório, antes de serem protestados 
são depositados  na conta corrente e 
no banco que o sócio indicar.” Vicente 
lembra que os documentos não ficam 
na entidade e, depois de protestados, o 
associado deve pegá-los na CDL.

Protesta Fácil
reduz custos para empresas

Otimização no recebimento dos 
débitos da empresa com menores 
custos é uma das vantagens 
oferecidas pelo Protesta Fácil, serviço 
exclusivo da CDL para os sócios

Para o proprietário da Tribal 
Confecções, Hermes Silva Barros, 
que utiliza o serviço desde o ano 
passado, o Protesta Fácil oferece 
uma grande segurança ao lojista, 
que não precisa ficar correndo 
atrás do devedor. “Estou vendo 
os resultados, porque tinha vários 
cheques parados na empresa, 
que já estão sendo pagos graças 
aos protestos. Nos últimos três 
meses, resgatei 20% dos títulos 
enviados à CDL”, comenta.

O gerente financeiro do Posto 
de Combustíveis Ramalho, José 
Ramalho Brasileiro, que utiliza 
o Protesta Fácil desde a criação 
do serviço, em 2006, conta que 
o atendimento é excelente e os 
funcionários muito competen-
tes. “Sempre que eu vou à CDL, 
os cheques já estão separados, o 
que me permite ganhar tempo. 

Com o serviço, já recuperei os 
protestos em cerca de 20%.” O 
posto, segundo ele, protesta uma 
média de 100 cheques e notas 
promissórias por mês.

Redução – Já o proprietário 
da MF Roupas Íntimas, Eduardo 
de Cássio, também utiliza o servi-
ço desde o início e confirma que 
reduziu os custos com cobrança 
e telefone depois que aderiu ao 
Protesta Fácil. “Antes, operáva-
mos com outras empresas terceiri-
zadas, responsáveis pelas cobran-
ças, mas só tive estresse”, conta.

Ele afirma que com o Protesta  
reduziu em 30% a inadimplência. 
“Passamos a dar mais crédito aos 
clientes. O serviço é imprescindí-
vel para minha empresa e sempre 
o indico para outras. Protestamos 
uma média de 200 cheques e no-
tas promissórias por mês”, diz.

Hermes 
Barros, 
da Tribal 
Confecções: 
resultados 
positivos no 
recebimento 
de cheques

Títulos resgatados

José 
Brasileiro, 
do Posto 
Ramalho: 
recuperação 
de 20% 
dos títulos 
protestados

Protesta Fácil: 3218-1455




